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ADRIANA VIEIRA SILVA ajuizou ação com pedido de indenização por danos morais em face da FUNDAÇÃO HOSPITALAR EZIDIO FARIA LEITE e MUNICÍPIO DE APERIBÉ, por suposto ¿erro médico¿. Instruindo a petição inicial de fls. 02/21 vieram os documentos de fls. 22/119, entre eles, os termos de declaração das testemunhas e da autora. A decisão de fl. 121 deferiu a gratuidade de justiça. O réu, devidamente citado, apresentou a contestação de fls. 128/135, pela improcedência dos pedidos. MP requer produção de provas a fls. 157/158. MP deixa de intervir no feito, a fls. 174/177. Audiência a fls. 185, onde foi colhido depoimento pessoal da autora, que ratificou tudo o que já havia dito anteriormente. O réu também ratificou suas alegações. Alegações finais da parte autora a fls. 189. Alegações finais da parte ré a fls. 190/193. É o breve relatório do necessário. Fundamento e DECIDO. Em vista do disposto na Constituição da República, artigo 37, parágrafo 6º, a responsabilidade estatal pelos danos causados por seus agentes a terceiros é objetiva, isto é, responderá o ente estatal pelo ato danoso de seu preposto, independentemente de ter este agido com culpa. Neste sentido, Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil, 2ª edição, 3ª tiragem, Editora Malheiros, página 170: ¿A teoria do risco administrativo, consagrada em sucessivos documentos constitucionais brasileiros desde a Carta Política de 1946, confere fundamento doutrinário à responsabilidade civil objetiva do Poder Público pelos danos a que os agentes públicos, por ação ou por omissão, houverem dado causa. Essa concepção teórica, que informa o princípio constitucional da responsabilidade civil objetiva do Poder Público, faz emergir, da mera ocorrência de ato lesivo causado à vítima pelo Estado, o dever de indenizá-la pelo dano pessoal e/ou patrimonial sofrido, independentemente de caracterização de culpa dos agentes estatais ou de demonstração de falta do serviço público, consoante enfatiza o magistério da doutrina. (Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, 21ª ed., Malheiros Editores, 1996, p. 561; Maria Silvia Zanella Di Pietro, Direito administrativo, 5ª ed., Atlas, 1995, pp. 412-413; Diogenes Gasparini, Direito Administrativo, Saraiva, 1989, pp. 410-411; Celso Ribeiro Bastos, Comentários à Constituição do Brasil, Saraiva, 1992, v. 3, t. III/172; José Afonso da Silva, Curso de Direito Constitucional Positivo, 12ª ed., Malheiros Editores, 1996, pp. 620-621, v.g.)¿. A Constituição da República, em seu artigo 196, consagrou o Princípio do Amplo Acesso aos Serviços de Saúde à População e o legislador constitucional estadual, no artigo 296 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, em norma que reflete o texto da Carta Magna estabeleceu o direito à assistência farmacêutica, garantindo-se à toda a população o direito de acesso aos medicamentos básicos. Vale trazer à colação sobre o tema a lição de José Afonso da Silva, in Curso de Direito Constitucional Positivo, 16ª edição, Editora Malheiros, página 311: ¿É espantoso como um bem extraordinariamente relevante à vida humana só agora é elevado à condição de direito fundamental do homem. E há de informar-se pelo princípio de que o direito igual à vida de todos os seres humanos significa também que, nos casos de doença, cada um tem o direito a um tratamento condigno de acordo com o estado atual da ciência médica, independentemente de sua condição econômica, sob pena de não ter muito valor sua consignação em normas constitucionais.¿ A própria Lei nº 8080/90, que regulamentou o SUS, enfatizou no seu artigo 2º que ¿a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício¿, cujas despesas suportadas pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, serão repassadas pela União, através de Convênio, tendo, ainda, os Estados e Municípios verbas orçamentárias próprias para tal fim, como dispõe o artigo 2º da Lei nº 9313/96, cabendo, portanto, tal obrigação tanto aos Estados quanto aos Municípios, pois são integrantes do Sistema Único de Saúde, ficando, assim, assegurado ao Apelado a escolha acionária, por tratar-se de litisconsórcio facultativo. No caso em tela, restou comprovado o dano sofrido pela autora, em razão da perda de sua filha, ainda tão jovem. Em verdade o ponto controvertido se restringe a existência ou não de nexo de causalidade entre a alegada omissão do corpo de médicos do réu, em atender adequadamente a filha da autora após os problemas ocorridos depois de efetivada, com êxito, a cirurgia para tratamento de hérnia. Consoante art. 131 do CPC, o Juiz apreciará os fatos segundo as regras de livre convencimento, mas deverá atender aos fatos e circunstâncias constantes dos autos e ainda, indicar na sentença os motivos que lhe formaram o convencimento, adotando, portanto, o código o sistema do livre convencimento motivado ou da persuasão racional. Após leitura acurada de tudo o que há nos autos, notadamente os depoimentos prestados por todos que se envolveram, de uma forma ou outra, em sede policial, verifico que não se conseguiu comprovar o que causou as complicações no quadro clínico da filha da autora após a realização, com êxito, da cirurgia para tratamento de hérnia, relativamente simples. Ao mesmo passo, não comprovou o réu existir qualquer restrição para que a autora desse uma maça para sua filha e, mesmo se houvesse, os médicos foram uníssonos no sentido de que não havia qualquer impedimento à respiração da vítima. O que verifiquei de errado é que o quadro clínico da filha da autora se agravou em muito e os réus não dispunham de vaga para sua remoção imediata para um centro de tratamento intensivo, ainda que em outro hospital. Esse o erro dos réus. Não se está a dizer que tal salvaria a filha da autora. Mas poderia salvá-la, ou seja, os réus não disponibilizaram todos os meios para preservar a vida da filha da autora, de modo que devem responder pelo seu óbito. No tocante a prova do dano moral, por se tratar de algo imaterial ou ideal, não pode ser feita pelos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material, já que não seria plausível exigir-se da vítima que lograsse comprovar sua dor, humilhação ou tristeza através de documentos ou outros meios de prova tradicionais. Assim, entendem a melhor doutrina e jurisprudência que o dano moral está incito na própria ofensa, decorrendo da gravidade do ilícito em si, existindo in re ipsa, ou seja, comprovada a ofensa, demonstrado estará o dano moral em decorrência de uma presunção natural. Em relação ao quantum a ser arbitrado a título de dano moral, não há valores fixos nem tabelas preestabelecidas para o arbitramento do dano moral. Essa tarefa cabe ao juiz no exame de cada caso concreto, observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, utilizando-se de seu bom senso prático. Na reparação por dano moral há, por assim dizer, duas concausas, quais sejam, a punição ao infrator por haver ofendido um bem jurídico da vítima, bem como, colocar nas mãos do lesado uma soma, que não é o preço da dor, mas o meio de lhe oferecer a oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem moral, intelectual ou mesmo material. A indenização eventualmente devida a quem foi atingido pela conduta ilícita de outrem, não visa propiciar um enriquecimento ao lesado e sim restabelecer seu statu quo ante. A indenização deve ser suficiente para reparar o dano de forma completa e nada mais, sob pena de consubstanciar-se em fonte de lucro para o lesado. Assim, como salientado, presente o nexo de causalidade em razão da falta de atendimento adequado pelo agente do réu, impondo-se a responsabilidade ao Município, pela dolorosa perda sofrida pela autora. No que concerne ao pedido de pensionamento, não merece prosperar, já que a autora era ainda criança quando dos fatos, não colaborando para o sustento da autora, inexistindo nos autos qualquer indício de que fosse colaborar algum dia. Pelo exposto JULGO PROCEDENTE EM PARTE A PRETENSÃO AUTORAL e condeno os réus, solidariamente, ao pagamento de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) em favor da autora, a título de compensação por dano moral, corrigido monetariamente a contar da publicação da presente e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da mesma data. Condeno o réu, que sucumbiu em maior parte, ao pagamento de taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00. Submeto a presente sentença ao duplo grau obrigatório nos moldes do artigo 475 do CPC. P. R. I. C. Transitada em julgado e nada pendente, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 18.07.2013.
